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2015 e o novo cenário 
 

• Lei n. 13.129/2015 (inovações relevantes para a 
arbitragem e atualização da Lei nº 9.307/1996 em grande 
parte em base à jurisprudência e prática consolidadas); 

• CPC/2015 (complementariedade); 

• Lei da Mediação e seus impactos. 



Resultado alcançado: INTEGRAÇÃO 



Sinais da integração e principais 
mudanças 

 
Com impactos diretos na área da PI: 

 

• Arbitragem e Administração Pública – consequências e limitações legais;  

e 

• Cooperação árbitros e juízes – comunicação de atos (executio e coertio). 
Tutelas de urgência e segredo. 



Sinais da integração e principais 
mudanças 

 
Outras mudanças: 

 

• Relações de consumo, contratos de adesão e conflitos trabalhistas e 
arbitragem – veto; 

• Arbitragem e interrupção da prescrição; 

• Sentença parcial / Correção e interpretação da sentença arbitral. Art. 33, 
L.A.; 

• Arbitrabilidade subjetiva no Direito Societário e Direito de Recesso. 

•   



Comentários críticos à reforma 

• Importância do papel do STJ – reforço ao instituto; 

 

• Consolidação da boa prática; 

 

• Outros? Algo que poderia ser tratado e não foi? 

 



Impactos para a PI? 
 

• Aspectos polêmicos da arbitragem neste contexto; 

 

• Possíveis entraves (arbitrabilidade subjetiva – o INPI, 
arbitrabilidade objetiva, a discussão do interesse público e 
reserva jurisdicional) – jurisprudência do STJ e reflexos; 

 

• A escolha estratégica do mecanismo – what is behind? 
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